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SONEGAÇÃO  FAZ MAL À SAÚDE  E À EDUCAÇÃO

Só a pressão de professores, funcionários  
e estudantes colocará a LDO na pauta da Alesp

Após longas e difíceis 
negociações na Assem-
bléia Legislativa do Es-

tado de São Paulo (Alesp), a 
mobilização de estudantes, 
funcionários e professores 
obteve, no dia 29/8/06, um 
avanço importante para o au-
mento do investimento em 
Educação Pública no Estado 
de  São Paulo. Por 7 votos a  
favor e 2 contra (Arnaldo Jar-
dim, do PPS e Vaz de Lima, 
do PSDB), a Comissão de Fi-
nanças e Orçamento (CFO) 
aprovou o relatório do depu-
tado Edmir Chedid (PFL), 
que contempla:

• 10,43% do ICMS, incluindo 
a parcela proveniente da dívida 
ativa mais a parcela correspon-
dente da Lei Kandir para as 
universidades estaduais;

• 1% do ICMS, incluindo a 
parcela proveniente da dívida 
ativa mais a parcela corres-
pondente da Lei Kandir para 
o Centro Paula Souza;

• 31% do total da receita 
de impostos mais transferên-
cias da União para a Educa-
ção Pública em geral.

Obstrução de Rodrigo
Embora contássemos que 

o relatório fosse publicado e 
aditado imediatamente, de 
forma que pudesse ser pauta-
do na Alesp para votação em 
plenário, fomos surpreendi-
dos pelo atraso da Presidên-
cia da Casa, exercida pelo de-
putado Rodrigo Garcia (PFL), 
em dar andamento a este pas-
so importante para a aprova-
ção breve da LDO-2007. 

Foram alegadas dificulda-
des facilmente contornáveis 
(como defeito no disquete de 
computador (???), necessi-

dade de revisão), e foi neces-
sária uma pressão insistente 
para que o relatório finalmen-
te fosse publicado no Diário 
Oficial, no dia 6/9/06.

Além disso, a Presidência 
não convocou o Colégio de 
Líderes para 5/9, terça-feira. 
A mesma pressão que reali-
zamos fez finalmente que o 
relatório da CFO fosse envia-
do para publicação e também 
obteve o compromisso de con-
vocação do Colégio de Líderes 
para 12/9, terça-feira, às 15 
horas. Nesta data a LDO deve-
rá constar da pauta da Alesp, 
muito embora esteja longe de 
ser o seu primeiro item.

A liderança do PT recolheu 
mais de 32 assinaturas de de-
putados, necessárias para que 
a LDO tramite em regime de 
urgência, pois, ao contrário do 
que tem acontecido há décadas, 
o projeto do Executivo veio sem 
o requerimento de urgência. 

Há solução...
Ainda assim, se houver von-

tade política efetiva de de-
fender a Educação Pública, 
há vários modos de a Alesp 
cumprir a sua obrigação repu-
blicana de discutir e aprovar 
uma lei tão fundamental para 
o planejamento da ação do 
Estado, como a LDO: 1) inver-
ter a pauta de votação ou 2) o 
Presidente da Casa, assumin-
do sua responsabilidade como 
dirigente do Legislativo, con-
vocar sessão extraordinária, 
apenas com a LDO-2007 na 
pauta, exatamente como o fez 
no ano passado. Ou será que 
em 2006 acordos eleitoreiros 
transformaram em fumaça o 
discurso da independência en-
tre os poderes e de autonomia 

do Legislativo, feito em públi-
co pelo presidente da Alesp, 
Rodrigo Garcia?    

Propostas do Fórum
É importante o registro de 

que tratar com o Parlamen-
to brasileiro não é fácil. É in-
dispensável muita paciência 
e perseverança! Entretanto, 
dentro do quadro atual, não há 
como curto-circuitar esta in-
tervenção, importante na defe-
sa da Educação, Saúde, enfim 
de todos os direitos sociais da 
população brasileira. Assim, 
devemos saber lidar constante-
mente com “enrolação”, mu-
dança de horários e datas, idas 
à Alesp sem que haja reuniões 
ou sessões de deliberação pré-
agendadas etc. 

Mas niguém se iluda: é 
fruto dessa persistência e da 
nossa capacidade de mobili-
zação que obtivemos os avan-
ços que, sem dúvida, ainda 

precisam ser consolidados. E 
que só poderão consolidar-se 
caso mantenhamos a mesma 
disposição de luta, pressão, 
persistência e capacidade de 
negociação e diálogo. 

Com esta perspectiva, o Fó-
rum das Seis, reunido na Alesp 
no dia 5/9/06, deliberou os 
seguintes encaminhamentos: 

• Presença massiva na 
Alesp dia 12/9, 3ª feira,  a 
partir das 14h, para pressio-
nar o Colégio de Líderes e 
a Presidência a encaminhar 
a votação imediata da LDO-
2007 e a aprovação do relató-
rio votado na CFO em 29/8;

• Acompanhamento cons-
tante do trâmite da LDO-
2007 durante toda a semana 
de 12 a 15/9; 

• Sem perder de vista a 
necessidade de finalizar a 
discussão e a negociação da 
nossa pauta de data-base, foi 
enviado, no dia 6/9/06, ofício 

ao Cruesp com as seguintes 
propostas: 

1. Reagendamento da reu-
nião com a Comissão Técnica, 
inicialmente marcada para o 
dia 12/9, de forma que a nova 
reunião antecedesse uma ro-
dada de negociação com os 
Reitores para continuar dis-
cutindo nossa pauta de reivin-
dicação, inclusive salarial;

2. Reivindicar aos Reitores 
e à Presidência do Cruesp que 
enviem ofício à Presidência e 
aos líderes de bancadas parti-
dárias na Alesp manifestando 
apoio ao relatório aprovado 
na CFO e o encaminhamento 
imediato da deliberação da 
LDO-2007.  

 Só a pressão sobre os De-
putados, as lideranças de par-
tidos e a Presidência da Alesp 
poderá consolidar a amplia-
ção do investimento do esta-
do na Educação Pública em 
todos os níveis. 

Daniel Garcia

Manifestantes comemoram aprovação da LDO-2007 na Comissão de Finanças e Orçamento, em 29/8
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Governo perde votação da LDO-2007 na CFO 
Aprovado por 7 a 2 o relatório de Chedid, que incorpora em parte emendas do Fórum das Seis

O auditório Teotônio Vi-
lela estava apinhado na 
noite de 29/8. Os atra-

sados só puderam escolher 
entre a dureza do chão ou o 
desconforto de ficar em pé. 
Já os prevenidos carregavam 
um livro ou dois debaixo do 
braço: sabedores dos tortu-
osos trâmites da LDO na As-
sembléia Legislativa (Alesp), 
anteviam longas obstruções 
à reunião extraordinária da 
Comissão de Finanças e Or-
çamento (CFO), convoca-
da para apreciar o relatório 
do deputado Edmir Chedid 
(PFL), que modificou o proje-
to original de LDO-2007 en-
viado pelo Governo estadual e 
incorporou, em parte, emen-
das apresentadas pelo Fórum 
das Seis e pelos movimentos 
sociais, fazendo aumentar o 
repasse de recursos para áre-
as como educação, saúde e 
segurança pública.

A CFO contou, nessa reu-
nião, com todos os nove depu-
tados que a compõem, o que 
foi uma surpresa em razão 
da resistência do Governo ao 
relatório de Chedid. O presi-
dente da CFO, deputado José 
Caldini Crespo (PFL), aventou 
no início da reunião a possibi-
lidade de os deputados situa-
cionistas utilizarem o “direito 
legítimo da obstrução”, mas 
que isso não seria motivo para 
adiamento da votação do rela-
tório. “Se houver necessidade, 
iremos até a madrugada ou as 
primeiras horas de amanhã”, 
alertou; “não aceitarei prote-
lação, avisei que as máscaras 
cairiam no dia de hoje”. 

As previsões pareceram se 
confirmar quando o deputado 
Vaz de Lima (PSDB), o primei-
ro a pedir a palavra, solicitou 
que a sessão fosse suspensa 
por três minutos, o que foi 
negado por Caldini Crespo. 
Diante do indeferimento do 
pedido, Vaz de Lima requisitou 
a leitura integral do relatório. 
Ao final de breve discussão, o 
presidente assentiu que a ses-

são fosse suspensa, contanto 
que se agilizassem os procedi-
mentos ao retorno.

1% para Ceeteps
Se, por um lado, os três 

minutos de suspensão vira-
ram 30, é verdade que longas 
horas foram abreviadas com 
a mudança de posição de Vaz 
de Lima. O deputado assen-
tiu, após a discussão de bas-
tidores, que se procedesse à 
leitura apenas das conclusões 
do relatório antes de colocá-
lo em votação. 

A secretaria apresentou, as-
sim, as conclusões do relatório 
da LDO-2007, elencando as 
emendas adicionadas ao texto 
enviado à Alesp pelo Governo. 
Com relação à educação públi-
ca, o relatório incorporou as 
emendas que prevêem 31% da 
receita de impostos para edu-

cação em geral, o que inclui a 
vinculação de 10,43% da cota-
parte do ICMS para as univer-
sidades estaduais (dos quais 
0,43% a serem necessariamen-
te empregados na expansão 
dessas universidades), bem 
como 1% da cota-parte para o 
Centro Paula Souza (Ceeteps). 
Se este último item vier a ser 
efetivamente aprovado na LDO-
2007, será a primeira vez que o 
Ceeteps contará com verba vin-
culada à arrecadação do ICMS.

Ao final da leitura, o depu-
tado Edson Aparecido, líder 
do governo, reiterou a conhe-
cidíssima posição do Palácio 
dos Bandeirantes, “contrária 
ao parecer de Edmir Chedid e 
favorável ao projeto original”, 
com a ressalva do repasse 
necessário para abertura de 
cursos no campus de Limei-
ra, pela Unicamp.

Procedeu-se, então, à vota-
ção nominal do relatório de 
Chedid. Os deputados Arnal-
do Jardim (PPS) e Vaz de Lima 
posicionaram-se contra o rela-
tório, alinhados com a defesa 
de Edson Aparecido. O depu-
tado Waldir Agnello (PTB) 

manifestou-se favorável, mas 
“com restrições”. Aprovaram 
integralmente o conteúdo do 
relatório os deputados Má-
rio Reali (PT), Romeu Tuma 
(PMDB), Paulo Sérgio (PV), 
Renato Simões (PT), Edmir 
Chedid e Caldini Crespo.

Os jornais de 2/9 publica-
ram anúncio da Nossa Caixa, 
destinado ao funcionalismo 
público. O texto informa 
que, em setembro, agências 
do banco, em número não 
especificado, “vão funcionar 
aos sábados, das 10 às 16 ho-
ras, somente para abrir sua 
conta corrente”, e fala em 
“tratamento exclusivo” para 
esses novos correntistas.

Para os docentes e fun-
cionários técnico-adminis-
trativos da USP que pensam 
em transferir suas contas do 
Banespa para a Nossa Caixa, 
porém, as dúvidas persistem. 
Continua sendo incompre-
ensível que a Nossa Caixa 
— que sabe há anos que, a 
partir de 2007, haveria mi-
gração das contas — não 
tenha se preparado para isso 
com a reforma da agência 
do campus da USP na capi-
tal, que não tem capacidade 

para receber milhares de no-
vos correntistas. Dos campi 
do interior, sequer chegam 
informações a respeito.

Diversos bancos privados 
decidiram, em 2005, cons-
truir agências no campus, 
no entorno das agências da 
Nossa Caixa, do Banco do 
Brasil e do Banespa. Mesmo 
diante dessa movimenta-
ção que criou um “enclave 
bancário” privado, a Nossa 
Caixa permaneceu inerte. 
Enquanto isso, o Banespa 
tomava iniciativas para con-
ter a possível evasão de cor-
rentistas, abrindo para estes 
a possibilidade de manter 
contas nas duas instituições 
(Banespa e Nossa Caixa) 
sem ter que arcar com o 
ônus financeiro das trans-
ferências de dinheiro entre 
uma e outra. (Esta possibi-
lidade, contudo, passa a ser 
legalmente contemplada, a 

partir de 2007, pelo “paco-
te” anunciado em 6/9 pelo 
Banco Central para tentar 
baixar os juros bancários).

A agência da Nossa Cai-
xa ocupa hoje 400 m2, mas 
dispõe de um espaço total 
de 1.200 m2, de modo que 
obras de ampliação pode-
riam melhorar muito as 
instalações do prédio. Para 
contornar o problema, a 
Nossa Caixa, nos entendi-

mentos que vem mantendo 
com a USP, ofereceu a ins-
talação de postos nas uni-
dades, para descentralizar o 
atendimento. 

 Há semanas o Informativo 
Adusp vem solicitando à Nos-
sa Caixa uma entrevista, com 
o intuito de esclarecer as dú-
vidas suscitadas pelo proces-
so de migração das contas. A 
entrevista vem sendo adiada 
pela direção do banco.

Nossa Caixa: dúvidas permanecem

Daniel Garcia

Daniel Garcia

Reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29/8


